Linha do tempo — principais andamentos
04/08/2026: Distribuição da ação como tutela cautelar antecedente, preparatória ao pedido de recuperação judicial.

14/08/2026: Juízo determinou a emenda da inicial para correção do valor da causa e recolhimento das custas.

31/08/2026: Apresentada emenda, com pedido de parcelamento das custas e comunicação de apreensão de maquinários considerados essenciais.

02/09/2026: Deferido o parcelamento das custas em cinco parcelas.

04/09/2026: Deferida tutela cautelar para suspender execuções e constrições por 30 dias, proteger serviços essenciais, impedir vencimento antecipado de contratos e reconhecer provisoriamente a essencialidade de maquinários.

09/10/2026: Apresentado o pedido principal de recuperação judicial, acompanhado da documentação exigida pela Lei nº 11.101/2005.

16/10/2026: O Juízo recebeu o pedido principal, alterou a classe para recuperação judicial, determinou a constatação prévia pela N2W Brasil e prorrogou as tutelas anteriormente concedidas.

24 a 28/10/2026: Juntada manifestação da Administração Judicial e determinada a apresentação de documentos complementares e esclarecimentos no prazo de cinco dias.

09 e 10/11/2026: Protocoladas novas petições; certificado o decurso de prazo relacionado ao Evento 61; autos conclusos para decisão em 10/11/2026.

Situação atual
O processo está na fase postulatória inicial da recuperação judicial, após a conversão da tutela cautelar antecedente em pedido principal. Os autos permanecem conclusos para decisão, especialmente quanto:
às petições apresentadas em 09 e 10/11/2026;
aos documentos e esclarecimentos solicitados pela N2W Brasil;
ao deferimento do processamento da recuperação judicial;
à manutenção e consolidação das medidas de proteção patrimonial e operacional.
